
INSEGU STI 
• A insegurança no país não é só a 
decorrente da violência. Não é me-
nor a de caráter institucional, aliada 
à injustiça. Ninguém mais tem tran-
qüilidade quanto à permanência de 
direitos assegurados em lei. Os ca-
rentes de fortuna, sobretudo, são 
atingidos ou ameaçados, freqüente-
mente, em garantias existentes. Pa-
rece, mesmo, que não há preocupa-
ção maior com os privilégios dos ri-
cos. Ao contrário: a globalização e o 
neoliberalismo os amparam. O po-
der econômico atrai a segurança. O 
Estado, melhor dito, o governo da 
União é indiferente à sorte dos fra-
cos. Vendo e sofrendo essa situação, 
os que vivem de salários e venci-
mentos perdem esperanças de dias 
menos vexatórios. O regime é de 
mudanças constantes contra servi-
dores e inativos. Agravo para os des-
protegidos, facilidades para os pri-
vilegiados. 

É o que se nota diante das suces-
sivas medidas governamentais. No 
Congresso Nacional estão em anda-
mento a reforma da previdência e a 
administrativa. Ambas visam, gran-
demente, a extinguir ou reduzir di-
reitos de servidores públicos e be-
neficiários de aposentadorias e 
pensões. Agora mesmo, a Câmara 
dos Deputados votou, em primeiro 
turno, a supressão da estabilidade 
dos servidores. Como há outro tur-
no de apreciação da matéria, é de 
esperar-se que nele seja corrigida a 
injustiça, já que a diferença de votos 
foi mínima. No Senado depende de 
exame a reforma da previdência, in-
sistindo o Poder em várias limita-
ções de direitos, apesar de ampla 
resistência. 

Enquanto essas reformas são dis-
cutidas no Congresso, o governo fe-
deral precipita outras restrições, so-
bre os mesmos ou assemelhados di-
reitos. A Medida Provisória n° 1.253, 
de 27 de junho último, é exemplo 
gritante dessa atitude contrária a di-
reitos dos menos favorecidos de re-
cursos materiais. Se concede algu 
mas vantagens em certos campos 
de atividade, retira direito de ele-
mentar procedência e proíbe a per-
cepção da pensão por morte com  

aposentadoria. Atende-se no absur-
do de tal decisão. Por ter sido a mu-
lher ou filha funcionária e estar apo-
sentada, não pode receber a pensão 
deixada pelo marido ou pai. Ambos 
concorreram para a Previdência, 
descontando urna parcela de seus 
salários. Mas à mulher ou à filha 
não é dado perceber a modesta 
pensão que resulta da contribuição 
do marido ou do pai, por longos 
anos, para a instituição previden-
ciaria. A poupança feita será apro-
priada pela Previdência? Onde está 
a justiça dessa medida? 

A imprensa já antecipa, porém, 
outra providência restritiva de van-
tagens. O jornal O Globo (10-7-97), 
que não é de oposição, noticia que  

"o governo restringirá por MP be-
nefícios a idosos e deficientes de 
baixa renda". Informa que "o bene-
fício, no valor de um salário míni-
mo, é devido a idosos com setenta 
anos ou mais e a pessoas portadoras 
de deficiência sem condições de ga-
nhar o próprio sustento". Embora 
se trate de garantia constitucional, 
o governo pretende reduzir o bene-
fício, tendo em vista o crescente nú-
mero de pedidos e "muitas 
fraudes". Em vez de punir as frau-
des, a tendência é prejudicar os que 
precisam de ajuda. 

Enquanto os direitos sofrem res-
trições, aumentam os encargos. So-
bem, a exemplo, as tarifas dos Cor-
reios. O Ministério das Comunica- 

ções autorizou elevações que vão 
até 48%, atingindo as cartas. Toda a 
sociedade, portanto, pagará preços 
mais altos. Passa de dois anos, po-
rém, que os servidores públicos nao 
têm aumento. Nem há sinal de que 
o governo cuide de tal assunto. 
Contudo, anuncia-se que o governo 
pode ganhar US$ 90 bilhões com o 
programa de privatização, como 
acaba de salientar a Folha de S. Pau-
lo (11.7). 

Nesse rumo, a Administração 
deixa de ser amparo da sociedade e 
dos fracos, e deles se torna perse-
guidora. É o inverso do poder públi-
co na democracia. 
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